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100 coalizão estão em um estado de fluxo e podem levar a um alto grau de vola-
tilidade na política indiana.
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101Participação e regionalismo no 
contexto partidário sul-coreano1

TA E-GY U N PA R K

1. CONDIÇÕES GERAIS

A
República da Coréia (RDC) é um sistema presidencialista, com eleições
diretas para o Executivo. Atualmente, a permanência do presidente no

cargo é limitada a um mandato de cinco anos. Ele é o responsável geral pelos
negócios do Estado. O poder executivo é contrabalançado por um
Legislativo que é formalmente independente do presidente. Porém, o poder
político e administrativo está concentrado na presidência, enquanto que à
Assembléia Nacional cabe fiscalizar o governo e o direito de demitir o gabi-
nete. Pela Constituição, o presidente pode dissolver a Assembléia Nacional.
Contudo, com exceção de um caso ocorrido em 1972, nenhum presidente
fez uso desse poder.

Antes do período da democratização, a Assembléia Nacional não podia
controlar o presidente. Durante as ditaduras das décadas de 1950, 1960, 1970
e começo de 1980, o governo intervinha no processo eleitoral – o presidente
selecionava os candidatos do partido da situação à Assembléia – e, em conse-
qüência, esse partido era dominado pela vontade do presidente. Após a demo-
cratização de 1987, reduziu-se a influência do presidente sobre o partido e
aumentou o poder da Assembléia Nacional. A partir de então, as eleições mais

1. Por sua contribuição para este capítulo, os editores agradecem ao professor Du-Chel Sin,
da Comissão Eleitoral Nacional da República da Coréia.



103• Se os objetivos ou as atividades de um partido político são contrários à
ordem democrática básica, o presidente, o governo ou a Comissão
Eleitoral Nacional (CEN) pode iniciar uma ação para a sua dissolução
junto à Corte Constitucional, que é a única instituição que pode dissol-
ver um partido.

Conforme a Constituição, há uma lei específica para os partidos, a Lei dos
Partidos Políticos. De acordo com a definição que consta da Constituição, em
virtude de terem suas atividades e processos organizacionais protegidos, os par-
tidos políticos devem contribuir para o desenvolvimento de uma política
democrática sadia. Essa provisão enfatiza a liberdade das atividades políticas.
De acordo com a Lei dos Partidos Políticos, um partido é uma entidade pri-
vada organizada por pessoas a fim de expressar suas opiniões políticas. Os par-
tidos podem alcançar seus objetivos apresentando opiniões e políticas respon-
sáveis e apoiando certos candidatos em eleições públicas para o benefício do
povo. A lei também detalha as regras para criar e manter partidos políticos e as
exigências para sua organização e seu funcionamento democrático.

A lei também define a organização interna dos partidos. De acordo com
o artigo 3 da Lei dos Partidos Políticos, eles “têm um partido nacional em
Seul e um partido regional em distritos eleitorais regionais, e também têm sec-
ções locais e agência local, se necessário”.

A Constituição coreana de 1987 requer que os partidos políticos sejam
democráticos em sua organização e suas operações. Com efeito, se um parti-
do violar a “ordem democrática fundamental”, a Corte Constitucional pode
forçar sua dissolução (ver acima). A Lei dos Partidos Políticos (emendada em
2000) exige que todos os partidos se registrem junto à CEN, realizem eleições
para líderes e dirigentes, estabeleçam secções e forneçam listas de todos os
filiados à CEN. A lei também estabelece um limite para o número de funcio-
nários pagos em um partido.

A Lei de Financiamento Político (emendada em 2000) inclui provisões
sobre arrecadação de fundos, despesas e relatórios. Há limites para receita e
despesa dos partidos em todas as ocasiões, e as doações são canalizadas atra-
vés de associações de partidários criadas para os partidos e candidatos. A CEN
recebe os nomes de todos os membros e doadores dessas associações, que se
tornam públicos, embora, em certas circunstâncias, os doadores possam
requerer o anonimato. A lei também prevê o financiamento estatal para os
partidos políticos. As auditorias e prestações de contas anuais podem ser aces-
sadas por todos os cidadãos.
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102 importantes do sistema político coreano passaram a ser a presidencial e a geral
para a Assembléia Nacional. Desde 1995, implementaram-se as eleições para
os governos e assembléias locais. Isso contribuiu para contrabalançar um
pouco a presidência nacional, porque em nível local, candidatos dos partidos
de oposição conseguiram acesso ao governo.

Todas as eleições na RDC obedecem às exigências dos padrões democrá-
ticos, sendo livres, eqüitativas, secretas e gerais. O sufrágio é universal a par-
tir dos 19 anos de idade.

Sistema político

Enquanto a eleição para a presidência é direta, a eleição geral para a
Assembléia Nacional é uma mistura de sistemas paralelos: dois turnos e maio-
ria pluralista. A maior parte das cadeiras da Assembléia Nacional é determi-
nada por maioria pluralista, mas 56 assentos estão reservados para a represen-
tação proporcional. As cadeiras proporcionais são determinadas pelo sistema
de dois turnos. Na cédula são listados candidatos individuais e partidos, os
eleitores precisam escolher tanto o candidato como o partido que preferem.
Os assentos proporcionais são alocados com base no número proporcional de
votos que cada partido recebe.

Não se exige que os partidos políticos da RDC obtenham uma certa por-
centagem dos votos para ganhar cadeiras na Assembléia Nacional. Com os
assentos de maioria pluralista, os candidatos podem ser eleitos independente-
mente do desempenho de seus partidos na eleição em geral. Ultimamente,
mais candidatos têm concorrido como independentes.

Regulamentação legal dos partidos políticos 

O artigo 9 da Constituição refere-se explicitamente aos partidos da se-
guinte maneira:
• A fundação de partidos políticos deve ser livre e a pluralidade do sistema

partidário deve ser garantida.
• Os partidos políticos devem ser democráticos em seus objetivos, sua

organização e suas atividades, e devem ter os arranjos organizacionais
necessários para participar da formação da vontade política do povo.

• Os partidos políticos devem ser protegidos pelo Estado, tal como estipu-
lado por estatuto, e podem receber subsídios do Estado para seu funcio-
namento, tal como prescrito por lei.



105nários do governo nomeados pelo executivo não podem exercer atividades
político-partidárias (artigo 17). Além disso, os partidos nacionais e regionais
devem informar periodicamente o número de filiados e as atividades partidá-
rias à CEN (artigos 36 e 37).

Todos os partidos são tratados de modo igual e recebem apoio financei-
ro do Estado, com base na Constituição e na Lei dos Partidos Políticos; a
amplitude do apoio financeiro depende do apoio eleitoral que cada partido
recebe na eleição geral (ver próxima seção).

Não há regulamentações específicas na Lei dos Partidos Políticos quanto
a exercer influência sobre a opinião pública, promover a participação ativa do
povo na vida política, participar de eleições nacionais e locais indicando can-
didatos, exercer influência sobre os desdobramentos políticos no Parlamento
e no governo, ou incorporar seus objetivos políticos definidos ao processo de
tomada de decisões nacional.

A Lei dos Partidos Políticos foi sancionada em 1962 e revisada sete vezes
desde 1969. Há poucas reclamações atuais quanto à lei, exceto no que diz res-
peito à proibição de atividades políticas dos funcionários públicos que tenta-
ram organizar um sindicato. Na recente revisão da lei, implementada em 12
de março de 2004, o principal foco recaiu sobre o aumento da participação
das mulheres. O artigo 31 especifica que para as disputas proporcionais, pelas
quais são eleitos 56 deputados da Assembléia Nacional, os partidos devem
incluir 50% de mulheres nas listas de candidatos. Para a eleição por maioria
pluralista, pela qual se elegem 243 representantes em distritos de um único
membro, recomenda-se que os partidos incluam 30% de candidatas mulhe-
res. A lei resultou num aumento de 13% nas mulheres eleitas para a
Assembléia em abril de 2004, acima dos 5,9% da legislatura anterior. Além
disso, nessa revisão da lei, os partidos regionais dos partidos nacionais foram
abolidos e simplesmente fundidos na estrutura partidária maior.

Não há restrições nas qualificações de quem tem permissão para fundar
um partido e o recrutamento de candidatos é determinado, em larga medi-
da, pelos regulamentos de cada partido, exceto no que se refere à revisão de
2004, que exigiu a presença de 50% de mulheres candidatas nas disputas
proporcionais. O recrutamento de candidatos é decidido pela comissão de
escolha eleitoral de cada partido, composta por vários membros e não-mem-
bros do partido. A CEN confirma então se eles estão qualificados conforme
a lei eleitoral e os registra como candidatos oficiais. Uma pessoa cujo sufrá-
gio é limitado pela lei eleitoral não pode se registrar como candidato de um
partido político.
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104 A Lei sobre a Eleição de Representantes Públicos e Prevenção de Maus
Procedimentos Eleitorais (emendada em 2000) cria um marco para a compe-
tição eleitoral na Coréia e define a CEN como o órgão de supervisão de todas
as eleições. A CEN estabelece os limites de receita e gastos nas campanhas e
exige que cada candidato ou campanha eleitoral designe um contador para
manter um registro de todas as transações financeiras. Os recibos das despe-
sas e das contribuições e um relatório de todas as contas devem ser apresenta-
dos à comissão eleitoral dentro de vinte dias após a eleição. Essas contas ficam
à disposição da inspeção pública por um período de três meses.

A fim de manter a ordem democrática dentro de um partido político, há
um órgão representativo e um órgão executivo para expressar as opiniões cole-
tivas dos seus membros. Se eleger um ou mais membros para a Assembléia
Nacional, o partido precisa realizar uma assembléia geral (artigo 29). Depois
de registrar-se junto à CEN, o partido é considerado oficialmente estabeleci-
do. Para tanto, é preciso haver pelo menos vinte fundadores para um partido
nacional e um mínimo de dez filiados para um partido regional (artigos 4, 5
e 10). Um comitê preparatório do partido composto pelos fundadores pode
funcionar segundo os objetivos do partido depois de apresentar requerimen-
tos à CEN (artigos 7, 8 e 9).

A reunião de fundação de um partido deve ser aberta ao público (artigos
10-12) e quando terminar a preparação para organizar o partido, um repre-
sentante do comitê preparatório precisa pedir registro à CEN, ao passo que os
partidos regionais se dirigem com essa finalidade às secções regionais da CEN
(artigo 11). Os detalhes do pedido de registro de partidos nacionais e regio-
nais estão definidos por uma regulamentação (artigos 12 e 13).

A CEN deve admitir o pedido de registro de um partido político desde
que o comitê preparatório tenha apresentado um requerimento completo, e
deve emitir um certificado de registro dentro de sete dias (artigo 16). Se hou-
ver necessidade de revisar ou complementar o requerimento, a CEN pede que
o comitê o apresente novamente. Se ele não entregar o requerimento depois
de duas ordens, a CEN pode rejeitar o pedido (artigo 15).

A Lei dos Partidos Políticos também prevê as exigências em relação a
quem pode constituir um partido, bem como garante os amplos direitos dos
partidos, tais como liberdade de assembléia, de manifestação etc. Apesar de
outros regulamentos que limitam as atividades partidárias por parte de fun-
cionários públicos, de acordo com essa lei, quem goza do direito de votar nas
eleições para a Assembléia Nacional tem permissão para se filiar a um parti-
do. Porém, as pessoas que trabalham nos meios de comunicação e os funcio-



107Financiamento dos partidos

O Estado oferece financiamento de campanha para os partidos. O artigo
8 da Constituição declara que “o Estado pode oferecer subsídios necessários
para o funcionamento de partidos políticos de acordo com as provisões das
leis pertinentes”. Os subsídios são dados somente aos partidos que cumprem
certos requisitos legais. A quantidade do subsídio é calculada multiplicando-
se 800 won (W) pelo número de votos que o partido recebeu na eleição nacio-
nal mais recente. Os subsídios são calculados após cada eleição presidencial,
legislativa nacional e local.

Todos os assuntos financeiros são controlados pela Lei do Financiamento
Político (LFP). A distribuição do dinheiro público é feita proporcionalmente
ao número de membros do partido na Assembléia Nacional. Cada deputado
também organiza sua própria associação de partidários, por meio da qual
pode receber fundos para sua campanha individual. No caso dos fundos indi-
viduais, cada doador deve registrar-se com seu nome legal, e o candidato deve
informar todas as doações recebidas, bem como gastos, à Comissão Eleitoral
Nacional.

No passado, as empresas financiavam “caixinhas” para os políticos. Hoje,
somente pessoas físicas podem participar desses comitês de apoio, por livre
vontade, e as comissões contribuem com seu próprio dinheiro ou com fundos
coletados de outras pessoas para os partidos e candidatos de sua escolha.
Estrangeiros e empresas nacionais e estrangeiras não podem contribuir para
fundos políticos (LFP, artigo 31). 

Há um limite máximo para as contribuições que um comitê de apoio
pode receber por ano. Num ano não-eleitoral, o comitê central do partido
pode receber um máximo de W20 bilhões, um comitê metropolitano ou pro-
vincial pode receber W2 bilhões, e o distrito eleitoral, ou um candidato à
Assembléia Nacional, pode receber até W300 milhões por ano. Durante o
ano da eleição presidencial ou outro ano eleitoral, a maioria dos comitês de
apoio pode receber até o dobro dessas quantias. 

Há dois tipos de subsídios: básico e proporcional. Os subsídios básicos
equivalem a 50% da quantia total e são oferecidos àqueles partidos com vinte
ou mais membros na Assembléia Nacional. Os partidos com cinco a dezeno-
ve membros ficam cada um com 5% da quantia total. Aqueles que têm menos
de cinco cadeiras na Assembléia, mas receberam uma certa proporção de votos
nas eleições de unidades autônomas locais em todo o país, podem receber 2%
da quantia total. O resto dos subsídios vai para os partidos com cadeiras, em
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106 A lei dos Partidos Políticos tem sido aplicada e imposta regularmente.
Embora examine os requisitos quando um partido é criado, o Estado não
intervém no seu processo de formação ou em suas eleições internas. Há um
caso excepcional em que o Estado fundou um partido político, chamado
Associação Política da Restauração Yusin (Yujeonghoe), conforme a
Constituição da Restauração de 1972. Os deputados da associação eram
designados diretamente pelo presidente Park e tinham mandatos diferentes
(dois anos).

Quando um partido viola a Lei dos Partidos Políticos, a CEN recomenda
à Corte Constitucional que ele seja dissolvido. A Corte é o único órgão que
pode ordenar essa dissolução, com o objetivo de garantir a independência dos
partidos políticos. Esse processo também pode ser iniciado a pedido do presi-
dente, se houver indícios suficientes de que o partido em questão se entregou
a atividades ilegais, inclusive a violações da Lei de Segurança Nacional. Desde
a aprovação da Lei dos Partidos em 1962, não houve exemplos em que um par-
tido tenha sido forçado a se dissolver pelo governo; a dissolução ocorreu, em
larga medida, quando um partido não conseguiu eleger nenhum candidato ou
se dissolveu voluntariamente a fim de se fundir com outro partido. Não obs-
tante, o governo interveio no processo político ao processar determinados polí-
ticos. No período anterior, o Partido Progressista foi dissolvido pela Corte
Suprema em 1958, porque sua plataforma se opunha à política oficial de uni-
ficação do governo da Primeira República e apoiava a reunificação pacífica.

A CEN pode cancelar o registro de um partido nos casos listados abaixo:
• quando um partido político não consegue organizar cinco ou mais par-

tidos regionais definidos na Lei dos Partidos Políticos ;
• quando um partido não consegue participar de uma eleição geral e de

uma eleição para governos e assembléias locais;
• quando não tem nenhum candidato eleito na eleição geral e não conse-

gue obter mais de 2% dos votos.

O eleitorado está limitado aos cidadãos coreanos que residem no país.
Porém, em 2006, pela primeira vez, estrangeiros residentes permanentes tive-
ram permissão para votar nas eleições locais. Isso inclui residentes de longo
prazo, como a população chinesa na Coréia, que até então não tinha voz polí-
tica. Como há uma exigência de residência mínima de três anos, somente
cerca de seis mil residentes estrangeiros puderam votar. Com o crescimento
do número de imigrantes, as discussões sobre sua integração política e social
na sociedade coreana vêm aumentando.



1092. TIPOS DE PARTIDOS POLÍTICOS E ESTRUTURA
DO SISTEMA PARTIDÁRIO

D
e um modo geral, a RDC manteve um sistema bipartidário desde 1955,
composto pelo partido da situação e o de oposição. Ambos representavam

idéias conservadoras, uma vez que os grupos progressistas eram insustentáveis
no clima político coreano. Devido ao intenso anticomunismo da sociedade
coreana decorrente da Guerra da Coréia, muitos políticos progressistas2 foram
processados e encarcerados e assim, os partidos progressistas não conseguiam
eleger seus candidatos e eram dissolvidos.

Até meados dos anos 80, os partidos diferenciavam-se simplesmente em
partido da situação e partido de oposição. Eles eram também representantes
de regiões específicas, tais como o sudeste e o sudoeste, o que criou os assim
chamados conflitos regionais. Essa divisão geográfica pode ser atribuída ao
fato de que quase todos os presidentes coreanos, inclusive os do período da
ditadura, provinham da região sudeste e assim, o partido governante recebia
apoio maciço daquelas províncias. Os partidos políticos seguiram essa divisão
regional até 2002. Quando o Partido Uri foi fundado, em 2003, seus líderes
proclamaram que transcenderiam o sistema regional. O Partido Trabalhista
Democrático, progressista, com seu primeiro sucesso eleitoral para a
Assembléia na eleição geral de 2004, também se apresentou como a voz polí-
tica de operários e agricultores, em vez de defender interesses regionais. Não
obstante, os partidos coreanos continuam sob forte influência regional.
Atualmente, há cinco partidos ativos no país. Eles podem ser identificados ou
por ideologia, ou por baluartes eleitorais. Do ponto de vista ideológico,
podem ser descritos da seguinte maneira:
• O Partido Uri cindiu-se do Partido Democrático do Milênio (PDM) em

2004 e se identifica fortemente com o atual presidente Roh. É progres-
sista de centro, herdeiro da “Sunshine policy” [política de distensão] em
relação à Coréia do Norte e assume uma postura crítica diante dos
Estados Unidos, ao mesmo tempo em que enfatiza a importância das
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108 proporção ao número dessas cadeiras. O saldo, se houver algum, vai para os
partidos em proporção à quantidade de votos que cada um recebeu nas elei-
ções mais recentes para a Assembléia.

Toda a contabilidade deve estar aberta ao público e os fundos políticos
não podem ser utilizados para gastos pessoais (LFP, artigo 2). Um contador-
chefe deve ser designado por: um partido nacional, um deputado que tem um
comitê de apoio, um representante de um comitê de apoio, um candidato à
presidência e um indicado para representante de um partido nacional. O con-
tador deve apresentar relatório à CEN (artigo 34). Para garantir uma conta-
bilidade transparente e democrática, seu processo dever ser definido nos regu-
lamentos dos partidos e eles devem organizar uma comissão que cuide de seus
orçamentos e contas. Essa comissão deve informar todas as entradas e saídas
aos membros do partido (artigo 38).

O membro de um partido político que viola a Lei de Financiamento
Político é punido. As punições específicas podem ser resumidas assim:
• Artigo 45. Aqueles que doam ou recebem fundos políticos por métodos

não aprovados por lei (isso se refere a violações por membros de grupos
de fora de um partido, de comitês de apoio a candidatos ou empresas)
são punidos com até cinco anos de prisão ou uma multa de até W10
milhões. Isso não se aplica àqueles que são apenas parentes do recipiente
ou do doador.

• Artigo 46. Em caso de manutenção deficiente dos recibos e livros contá-
beis dos fundos políticos, a punição pode ser de três anos de prisão ou
uma multa de W6 milhões.

• Artigo 49. Os partidos responsáveis pelos livros contábeis que desembol-
sem fundos sem fundamento legal, não mantenham registros ou regis-
trem declarações falsas – falsificações –, alterações, ou omissões delibera-
das (em casos de ocultamento de receitas ou despesas de campanha)
podem receber cinco anos de prisão ou uma multa de W20 milhões.

A lei trata todos os partidos igualmente e quase todos eles a cumprem.
Ademais, aqueles que informam uma atividade de financiamento político ile-
gal antes que tal violação tenha sido descoberta pela comissão eleitoral ou
outro organismo de investigação (excluindo-se as comissões eleitorais muni-
cipais, distritais e de bairro) receberão recompensa em dinheiro da CEN tal
como estipulado (artigo 54).

2. Tendo em vista que qualquer ideologia similar ao socialismo continua sendo ilegal, de
acordo com a Lei de Segurança Nacional, tem sido difícil declarar uma ideologia políti-
ca clara, ou até mesmo nomes de partidos. Em termos socioeconômicos, portanto, quais-
quer orientações políticas no sentido das questões relacionadas com os trabalhadores,
medidas de bem-estar social ou redistribuição de renda são rotuladas de “progressistas”.
O mesmo vale para as questões de política externa. Aqui, “progressista” aponta para ten-
tativas de uma política de détente em face da Coréia do Norte comunista.



111• O Partido Trabalhista Democrático recebe apoio da geração mais jovem
e dos intelectuais, com sustentação especialmente forte nos sindicatos.
Não tem uma base geográfica específica de apoio.

• O Primeiro Partido Popular atrai a geração mais velha, com base de
poder na província de Chungcheong.

Atualmente, as principais diferenças em termos de política interna dizem
respeito a questões relacionadas com o bem-estar social e o controle de preços
do setor imobiliário. Destacam-se mais as diferenças quanto à política exter-
na, na qual o Grande Partido Nacional adota uma postura mais linha dura em
relação à Coréia do Norte, enquanto o Partido Uri segue, em geral, a política
de distensão do último presidente, a assim chamada “Sunshine policy”. Porém,
os conflitos atuais parecem ter mais a ver com manobras para a eleição presi-
dencial de 2007 do que com conflitos políticos reais. Os partidos da situação
e da oposição são cegamente contra as políticas um do outro. Devido a essa
situação de conflito automático, os partidos da RDC são incapazes de propor
qualquer formulação política significativa.

Como dissemos anteriormente, os partidos políticos coreanos se carac-
terizam por freqüentes mudanças de nomes e pela incapacidade de formu-
lar políticas novas baseadas em programas detalhados. Tanto a mudança de
nomes como a carência de políticas novas podem ser atribuídas à ausência
de ideologias na RDC. Atualmente, embora a descrição do sistema políti-
co mencione uma divisão entre conservadores e progressistas, não há ideo-
logias políticas claras que distingam os dois lados. No caso dos conserva-
dores, em vez de uma ideologia específica que motivasse os regimes
ditatoriais, a postura anticomunista foi utilizada para manter o controle do
poder pelos líderes do partido dominante mediante meios ilegais e repres-
sivos. No caso do partido “progressista”, como qualquer ideologia similar
ao socialismo é considerada ilegal pela Lei de Segurança Nacional, tem sido
difícil afirmar uma ideologia política clara. Na Coréia, a expressão “social-
democracia” também é considerada politicamente igual ao socialismo, ou
até mesmo ao comunismo.

Desse modo, a maioria das ideologias políticas pode ser dividida confor-
me sua postura a respeito das relações com a Coréia do Norte, em relação à
reunificação e no que se refere às relações com os Estados Unidos. Em anos
recentes, as discussões sobre desenvolvimento e distribuição de renda também
começaram a determinar diferenças importantes, mas até agora, nenhuma
política concreta foi formulada em relação a isso. A maioria dos partidos polí-
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110 relações com a China. Acentua a distribuição da riqueza e dos recursos
em vez do desenvolvimento.

• O Grande Partido Nacional é o maior partido de oposição, fundado em
1997. Originário do Partido Republicano Democrático estatal, mudou
seu nome para Partido da Justiça Democrática (1981), Partido da
Liberdade Democrática (1990) e Novo Partido Coreano (1996). É con-
servador, opõe-se à política de distensão com a Coréia do Norte e enfa-
tiza a importância da aliança com os EUA, ao mesmo tempo em que
defende o monitoramento das tendências expansionistas da China. O
desenvolvimento econômico vem em primeiro lugar, às custas da distri-
buição de renda.

• O Partido Democrático, conhecido anteriormente como Partido
Democrático do Milênio, foi fundado em 1955. É centrista conservador
e recebe seu apoio das pessoas mais velhas e da província de Jeolla, no
sudoeste do país.

• O Partido Trabalhista Democrático é progressista de esquerda, com
apoio de sindicatos, fundado em 2000, num esforço para criar um braço
político para a mais esquerdista  das duas federações sindicais da Coréia
do Sul. Apóia uma política de aproximação com a Coréia do Norte, cri-
tica ativamente os Estados Unidos, opõe-se ao envio de tropas à guerra
no Iraque e enfatiza a importância das relações com a China. Dá priori-
dade à distribuição de renda em relação ao desenvolvimento.

• O Primeiro Partido Popular foi fundado em 2004, tendo suas origens no
Novo Partido Republicano Democrático (1987). É conservador, com
pontos de vista políticos semelhantes ao do Grande Partido Nacional,
mas como sua base de poder regional é diferente, estabeleceu-se como
partido separado. É o menor partido de oposição.

O apoio eleitoral aos partidos políticos segue suas principais diretrizes e
pode ser classificado da seguinte maneira:
• O Partido Uri recebe um forte apoio de todas as gerações nas províncias

de Jeolla e Chungcheon, bem como de eleitores com menos de 40 anos
da província de Gyeongsang.

• O Grande Partido Nacional recebe apoio da geração mais velha e forte
apoio das províncias de Gyeongsang e Gangwon, bem como dos habi-
tantes de Seul de classe alta.

• O Partido Democrático atrai a geração mais velha, com forte apoio na
província de Jeolla.



113Embora os partidos tenham sub-organizações e plataformas devotadas
a formulação de políticas, os órgãos regionais não são independentes do
comitê nacional. Eles constituem apenas uma base de apoio para as posições
e atividades de políticos locais influentes ou populares. Com efeito, muitos
cidadãos nem sabem que esses órgãos existem. Parece justo concluir que a
sede nacional dos partidos detém praticamente o monopólio das atividades
partidárias.

Outro motivo para a não-formulação de políticas é que, com exceção do
Partido Trabalhista Democrático, a maioria dos partidos não se baseia na par-
ticipação ativa e voluntária de seus membros. Embora eles não divulguem os
números exatos de seus filiados, os partidos possuem regulamentações para a
filiação. Os filiados devem pagar uma taxa para ter direito a voto nas eleições
internas do partido, bem como participar dos seus eventos. As atividades par-
tidárias regionais estão voltadas principalmente para as eleições. Isso indica
que as eleições são conduzidas por unidades regionais. Esse foco na eleição
resultou em corrupção partidária local, o que levou à recente abolição dos par-
tidos regionais e ao subseqüente declínio da participação política local.

Ademais, os limites impostos aos esforços de relações públicas dos parti-
dos políticos dificultam a aproximação com os eleitores. A Lei Eleitoral limi-
ta as campanhas formais (fora dos websites) a um período de duas semanas
anteriores à eleição. As eleições nacionais podem usar rádio e televisão, mas as
eleições locais estão limitadas à mídia impressa.

As estruturas partidárias estão voltadas basicamente para a organização
central, e os partidos nacionais estão organizados em torno de figuras proe-
minentes. Além disso, formam-se facções em torno de determinados líderes
em cada partido. Desse modo, como as linhas partidárias dependem da
influência das inclinações e ações políticas de poucos líderes, muitos críticos
acusam os partidos de serem meras facções privadas de certos políticos.
Porém, uma vez que o poder dos partidos baseia-se, em parte, nos baluartes
regionais, a influência dos partidos regionais também tem sido decisiva em
alguns casos. Por exemplo, a base de poder do Grande Partido Nacional está
nas províncias do sudeste, enquanto o Partido Uri e o Democrático contam
com o apoio das províncias do sudoeste. Em conseqüência, cada partido é
forte devedor dos partidos regionais de suas regiões principais.

As políticas relacionadas às questões regionais são, em larga medida, for-
muladas tendo em mente as eleições gerais e para os governos e assembléias
locais. Às vezes, essas políticas são anunciadas e aprovadas pela Assembléia
Nacional, mas em muitos casos, são do tipo pork barrel [clientelistas], anun-

pa
rt

ic
ip

aç
ão

 e
 r

eg
io

na
lis

m
o 

no
 c

on
te

xt
o 

pa
rt

id
ár

io
 s

ul
-c

or
ea

no

C
A

D
E

R
N

O
S

 A
D

E
N

A
U

E
R

 V
II

I 
(2

0
07

) 
N

º3

112 ticos exibe tendências nacionalistas muito fortes e há uma voz única nas dis-
cussões sobre as políticas relacionadas com o Japão.

3. PARTIDOS E REPRESENTAÇÃO PARLAMENTAR

N
o que diz respeito a projetos políticos e legislação, embora oficialmente
os membros da Assembléia Nacional sejam livres para votar como quise-

rem, na prática, eles seguem geralmente a orientação dos partidos. A votação
do impeachment do presidente Roh em 2004 demonstrou a possibilidade de
haver infidelidade partidária, quando dois membros do PDM votaram con-
tra o impeachment, desobedecendo a orientação do partido, que era a favor.

Não obstante, houve várias ocasiões em que um partido expulsou um de
seus membros por votar contra as suas diretrizes. Recentemente, deputados
mais jovens levantaram a necessidade de o voto ser livre, independente da
linha partidária, mas sem repercussão. A verdade é que desde a década de
1960, os candidatos não-partidários dificilmente obtiveram sucesso nas elei-
ções gerais. Isso se deve também à forte disciplina partidária derivada dos
valores hierárquicos confucianos.

Nenhum partido é dominante. Desde 1997, quando um candidato de
oposição venceu a disputa para a presidência, tem havido um relativo equilí-
brio entre os partidos. Em particular, a revisão do sistema de dois turnos para
as cadeiras proporcionais fortaleceu a posição dos partidos menores, princi-
palmente do Partido Trabalhista Democrático.

4. ORGANIZAÇÃO INTERNA E TOMADA DE DECISÕES

E
mbora todos os partidos mantenham sua organização para elaborar polí-
ticas sobre as questões correntes, muito poucas idéias novas e políticas

alternativas surgiram dos partidos. Uma das razões é que os membros princi-
pais de todos eles, com exceção do Partido Trabalhista Democrático, defen-
dem posições conservadoras semelhantes. Com efeito, os líderes dos diferen-
tes partidos possuem background similar, na medida em que exercem suas
atividades políticas no mesmo partido há muitos anos. Assim, em vez de se
concentrar em projetos e pesquisas, gastam seus esforços numa guerra de pro-
paganda que apenas busca estabelecer distinções entre os partidos. O objeti-
vo último da propaganda e do conflito político é a vitória na eleição presi-
dencial, porque o controle político está principalmente concentrado nas mãos
do presidente.



115candidato em potencial tem sua carreira examinada em busca de quaisquer
problemas de corrupção ou violação dos direitos humanos, ou ainda, no que
tange aos candidatos a reeleição, casos de inatividade legislativa. Os observa-
dores dizem que, ao identificar candidatos limpos/anticorrupção, as ONGs
exerceram uma influência significativa nas eleições para a Assembléia
Nacional de 2000 e 2004, mas essa influência ficou limitada a regiões não
caracterizadas por extrema polarização em termos de apoio partidário.

5. AVALIAÇÃO GERAL

E
m resumo, o principal problema dos partidos políticos coreanos é que
eles não são representativos das opiniões do eleitorado. Os partidos são

incapazes de traçar políticas detalhadas ou de responder às necessidades dos
eleitores porque são dirigidos apenas por uns poucos líderes e a maioria de
seus membros não possui qualquer ideologia política clara. Os políticos criam
com freqüência novos partidos baseados simplesmente na defecção de um
líder popular e os filiados se dividem de acordo com o líder que seguem.

Outro problema é o regionalismo. Uma vez que o poder dos partidos se
baseia numa região em particular, o apoio dos eleitores depende antes das
cidades natais de cada candidato do que de diretrizes políticas específicas ou
de plataformas partidárias. O governo atual intitulou-se “governo participa-
tório” e está fazendo tentativas notáveis para eliminar essa tendência regiona-
lista da política coreana. Mas até agora, não há um sucesso visível. Essa ten-
dência no sentido do regionalismo continuará, pelo menos no futuro
próximo.

Não obstante, em comparação com a situação de vinte anos atrás, as leis
e regulamentos tentam garantir a transparência, e a democracia nos partidos
políticos melhorou imensamente na RDC. De um lado, isso se deve à demo-
cratização iniciada em 1987 e, de outro, ao crescimento da sociedade civil.
Em particular, as ONGs desempenham um papel crucial na fiscalização das
atividades ilícitas e da corrupção dos políticos e partidos. No futuro próximo,
pode-se esperar um desenvolvimento maior da estrutura política na República
da Coréia.
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114 ciadas apenas em determinadas localidades, e jamais entram em vigor. Há
poucos indícios de que essas políticas sejam traçadas para o real benefício dos
residentes da região ou dos membros do partido.

Os líderes partidários são eleitos em convenções, nas quais os filiados,
bem como uma parte do eleitorado, participam do processo de decisão.
Porém, as convenções não são um evento de base como, por exemplo, as con-
venções políticas americanas. Na Coréia, elas se realizam em ginásios com
capacidade para cerca de dez mil participantes. Desse modo, é impossível
dizer que os líderes eleitos numa convenção partidária receberam amplo apoio
da base.

Uma vez que a convenção é incapaz de cumprir o papel de unir os cida-
dãos, cada partido tem também organizações para a juventude, para os ope-
rários etc. A influência de qualquer das associações internas varia de partido
para partido e depende, em particular, de quem é o líder de cada organização.
No Partido Uri e no Grande Partido Nacional, as associações juvenis exercem
influência significativa, enquanto que no Partido Trabalhista Democrático, as
associações de trabalhadores e agricultores são muito poderosas. Porém, no
caso dos dois primeiros, a influência real exercida pelas associações internas
repousa sobre o número de seus deputados eleitos pela via proporcional para
a Assembléia Nacional. Como esses deputados não são independentes do par-
tido, seu papel é, sobretudo, o de sustentar as posições e o poder dos princi-
pais líderes partidários.

Os partidos também trabalham junto com grupos da sociedade civil,
principalmente de duas maneiras. Em primeiro lugar, quando estão definin-
do suas políticas públicas, eles convidam especialistas e representantes de dife-
rentes organizações da comunidade para apresentar informações e opiniões
em oficinas e seminários. Em segundo lugar, o staff permanente do partido
pode ter contatos pessoais com grupos da comunidade, a que consultam
quando necessário. Porém, os partidos políticos não fazem oficialmente alian-
ças com tais organizações, nem com grupos de trabalhadores ou organizações
religiosas. Essas coalizões formais são desaprovadas pela sociedade coreana e
consideradas problemáticas. Em geral, as ONGs e outros grupos similares não
apóiam pública ou oficialmente partidos específicos. Porém, baseadas em
determinadas questões ou políticas, certas organizações comunitárias podem
expressar apoio a um partido. O exemplo representativo disso é a relação entre
o Partido Trabalhista Democrático e os sindicatos.

Atualmente, há um movimento entre as ONGs para não apoiar nenhum
candidato a eleição. Em vez disso, antes do anúncio das candidaturas, cada



117Centralismo partidário 
na democracia turca

ÖM E R FA R U K GE N Ç K AYA

I. CONDIÇÕES GERAIS

Sistema político

A República da Turquia, estabelecida em 1923, pode ser classificada
como um sistema parlamentar. De acordo com a constituição de 1982, a
Grande Assembléia Nacional da Turquia (GAN), é um parlamento unicame-
ral composto por 550 membros eleitos através de sufrágio universal e direto
(artigos 7 e 75).

O presidente da República, o chefe de Estado formal, é eleito para um
mandato de sete anos pelos membros da GAN que tenham mais de 40 anos
e curso superior completo, ou por cidadãos turcos que preencham esses requi-
sitos e estejam aptos a serem suplentes (artigos 101–102 da Constituição). O
presidente, que não está sujeito a prestar contas, exceto por alta traição, exer-
ce funções características de acordo com a Constituição, incluindo a promul-
gação de leis e nomeação de membros do Tribunal Constitucional e dos rei-
tores de universidades públicas. Estas são consideradas funções que conflitam
com o princípio da imparcialidade presidencial.

O primeiro ministro, como chefe de Governo, é designado pelo presi-
dente entre os membros da GAN com a tarefa de elaborar um Conselho de
Ministros composto por pessoas selecionadas entre os membros do parla-
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